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Ais quoit3ea j a)ro tad a  o1a Justiça 
(LO  .1'lÀbtÀlhO X  LW U  t)OdC.1 flOr objeto 
do ronpruciaçao, xu conformIdade  do 
art. 134 do zo u1av1orLto do Justiça do 
Trabalho. 

VI:TO3 U RULATAD0,3 Ôotos auto  em que Virgi-

ito Joaó lartinís Carneiro inturp o recurso cxtraordin rto da d 

ci o do Con 1ho íu»tonal do Trobuflio da Primeira Hagiao, do 5 

do julho de 1914.3, que, coz ir•uzdo a ccntença da PrS.vieira Junta 

de COZi  11R t) o Julgamento do Distrito Federal, julgou itproct 

dante auci ruc1aL1açao .uontra o 13cuioo do Brasil S.A.: 

() Dr. V.r 1to JoaCÊ Uartina Carneiro, funcio-

nário aposentado do l3ancio do 3rua fl Z. L, na foriaa do di poato 

no l3rt. iu do Docrcto-10i 9114, do 1 do dezembro cio 1938, em vIr 

tudo de autorização do I i.  r.  'rouidente da flop b1ioa, aia 13 

do junho de 19141,  on ar o nju.zada perante a la. Junta do Cone! 

1iaç o e JulgurMrnto coata Capital, r001a1z20 daquela i.nutttuiç o 

e 
bancaria pagamento de diferenças de calax'ioa, gratífícaq Ua  o 

vantagens o indoutza o da. L. 62. 

já no é a primeira vez que bate a8 portas da 

Juetiçe do Trabalho o reclamante. Perrnit'-me, por isso mesmo, 

trazer a conhecimento desta C aro outras demandas entre o re-

cla mante e o reclamado, anteriormente, além da presente, que 8 

r& objeto cio aproclação dnta Tribunal, o outra, ajuizado peran 

te a iia.  Junta de Cozzo5.1iatj o e Julgamento, versando e&bro fé-

rias não gozadas, iii proa. 19 414.6/14.3, em grau do recurso extra-

ordinário dirigido i Câmara de Juat5.ça do Trabalho, do qual £ 
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relator o Conselheiro Duarte Pilho. 

11 pi'5.rnOil'U uC u : tIrLtada pelo veclaraante contra 

o 13onoo do 1raail L/L., In proa. 18 602/38,  tranauorz'eu rumorosamon 

te perante o Conselho Nacional do Trabalho, dando noarao aso a um in 

cidente, que deva estai' na ner rLa de todos, donde resultou o padi-

do de ciemiasao do 146nbi'Q do Gonolho Uac.ona1 cio 'rnbu1ho o r. mar 

coe Carneiro de Mendonça, ucotpuihado iio ao sou podc10 pelou Conse-

lheirou Oz aa Mota, Iraflça Pilho o Antonio Yerraz, por se no coa-

formaz'ezg cota aquela ju1 arzento. 

hoOla2ou, ent o, naquele pleito, o r. Virgi].io 

Jos 'Martins Carneiro lho foa e r000nhocLdo o direito  oatabilida-

do nas vantagens do ajucianto do ueoç o do Banco do 13raaiL- a3 =p* 

A oxti tu ia. Cmara do Gonaalho Racional do Tift 

balho, em accrciao de fl. 118/120, in proceseo anexado, impedido o 

Conselheiro Porcival Ciodoy Ilha, por equidade, julgou procedente a 

reclamação paia o í'n do au o rar ao i'eo1aj!anto, co;io funoioxix'io 

do E!aricu do Brasil, o droito  s vantagens do cargo de ajudante de 

secç o. 

Dita c1ecic o foi, por zaioria do votou, oontiràa-

da polo Conselho Nacional cio Trabalho, na plenitude de sua compoai 

ço, ciesprc uitdo os ozibar ou op08t0t3 pelo Banco do Brasil (fia. 210 

a 218, proc. anexo). 

O Ioio. Lr. Ministro do Trabalho, em grau de avo-

cat rLa, conieceu do roouriio, nos torrios do art. 50, letra b, do 

Decreto 24 7(31., de iZ do julho da l93!, dando-lhe provimento e re-

formando as decia6es recorridas, oriundas do Conselho Nacional  do 

Trabalho, declarando, aa im, improcedente a roclamaç o daquele fun-

cionário (tia. 293/295). 

Houve pud do de reconslderaç o do Dr. Virgílio, 

indeferido pelo Sr. }4&riiatro do Trabalho (fia. 148), calcado no pa-

recer do Consultor jurídico, Dr. Oscar saraiva (fio. 416/418). 
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Cabo-no ainda esclarecer a este Colorido (,onaeUio, 

que despertou-me atenção o tato de haver o Dr. Vti'gilio intentado a 

presente ido, no cita L. de janeiro de 1913, diatribuida i Ia. Jun-

ta, e no dia 5 de janeiro de 1943, requerido pagamento de trias,p± 

rente a 1.a. Junta. 

V-ae, 6tido lo;o, o ol.Jutivo urdido oecrotatcnte 

pelo Dr. Vix'gilio, a propoeitura do duas nç3co concxaa, Ui 'ibtti-  1 

das a Juntas diferentes, recorrendo da doc.aao conrir at ria do Coa 

selho Regional do !Lrabalho, de uma delas, em grau de recurso extra-

ordinário para Ôste Conu1ho Pleno, ø cio outra, para a Câmara de 

Justiça do Tnbnlho. 

1(sita sota obeervaq o, passo ao exame do presente 

COSO I O1)joto cIstu XOCU'3O Oxt11aordifl 3hiO. 

O 13auoo recla mado, na sua contestação, arguiu duas 

preliminares: coisa julgada e jox'ouortç o, para, no i$rito, au ev,x.ar 

que os cargos ocupados polo reclazrninto, oram cargos de con fiança, QUI 

jas vantn onu ao extinguiram, com o dU8titUiç Q do seu detentor. 

Juntou, o l3auco, farta documentação, de fia.  2 

ut3quc 143. 

A Ia. Junta do Conciliação e Julgamento resolveu 

julgar improcedente a roclartaq o (fie. 145/148). 

Recorreu doses decisão o r. Virgilio Carneiro pa 

ra o Conselho Regional do Trabalho da ia. Região, arrazoando de £1e. 

150 a 177,  juntando os documuntos de fia. 178 a 187. 

Ditas razões foram contestadas pelo Banco,, de fla. 

189 a 197. 

Uanite atou-ao a Procuradoria Regional, representa 

da pelo Dr. Jnrbsa Peixoto, em substancioso e jux.íciico parecer, de 

fia. 202 a 210, concluindo pela conexidade existente CtLkpreeente aç o 

e a que jA havia sido apreciada anteriormente, com decisão em avoea 

tr'ia deafavor vo1. ao D.  Virgilto. 

1m ao&'dao de fia. ait o Tribunal  que"  negou 
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provimento ao recurso para manter a decisão recorrida. 

o prusento rocureo extraordin&rio para ente 

Rg,r;gto Concelho, por parte do 1r. Virgílio Carneiro, por inoonfo 

medo com a cieotaao do Tribunal 'a qu&'. 

En au cuna raz ou, de tia. 215 a 21h14., com oe do- 1 

cumentoe de flui 245 a 253, invoca o rccorronte decie eø disto Cozi 

aelkio, onde pretende tunUaentar o cabimunto do seu rocureo. 

Coxito,gtou o iaLco rccorrko /3t1s. 255/276, man 

fe tarido c, new ta iuperior  nut ncta, a douta Procuradoria da Jus 

- 

ttça do Trabalho, y.u. 276/ 2119,  para, prel5.miziar'inentc, conhecer 

do recurao e, de nrítia, opinar pulsa reforma da decta o recorrida 

o ralat rio. 

V O T O: 

Af ura-no-mo otb vul o recui'ao, ante ou aõ rd oa 

apontados coico tUvorgurLtusl. Por outro lado a inat ria de men tia aó• 

tnte ra de tal sorte com a preliminar que imp e o conhecimento  do 

recurzio, 

A acatei-iça recorrida, negando provimento & doai-

eo da Ia. Junta do Corc1l1a o e Julgamento, evidentemente, admi-

tiu a cotin julgada e a preaurtç o. 

1a vet'ctade, o que cc pretende na presente aç o na 

da mate  que repetir aquilo que já foi objeto de apreciação do - -

suo. Sr. )tniatro do Trabalho, em grau de avoeat ria, ao reformar 

a decisão date Colendo Conselho, que vereava sobro oetabi1idada,c 

mo lhe pex'nttia a lei. 

De coneeguinte, claro £ que a niatcrta no inata p 

de ser objeto de reaprcoiaç o daate Tribunal. 

Convéá ressaltar, ao domam , que o D1  Vtz'gtlto 

procurou executei' e. decia o, reformada pelo -Sr. Ministro do Trabalho 
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perante a Iuatiga Comum. Não ob tanto, sua pretens o foi repelida 

Pela 3a. carrnra do Trtbun  u  da Justiça local, lu  apol. 

civ., nú !CL, o confir mada em grnu do resum o extraordinário, peia 

2a. ¶Lurr1a do Suprorao Tribunal Federal, que do recurso no oon ecsu, 

contra o voto do Ministro Orozizabo Nonato, que do recurso conhecia, 

mas, negava-lhe provimento (cnrtidío de t1s. 139 ueque 11Ø). 

em d(ivida alguma a ras luaicata exige sentença 

judicial. Daí insurgir-ao o recorrente contra o despacho do  r. Mi 

iatro do Trabalho, que, a ueu ver, no faz coi8a julgada, o, mala 

ainda, por no poder glo modificar a coc&a o do Conselho ?leno, por 

se tratar da oo a soborinrnutntejulgacia, nus termos do § 3Q,do art. 

55, do 1)ooz'eto 4 78k, do i4 do julho de 193!i.,  combinado com o art. 

55, e com  o art. 12,  55, nu 1, cio mesmo Decreto 24 78h.,  • 

com o i 55,  cio art. 3fl,  clit Xntrod. do Código Civil. 

oui embargo, ditos dispositivos legais devem ser 

entendidos em consonancia com o que pr000it a o art. 55 do aludido 

Decreto 2I.. 7814.. 

e, de um lado, o  52,  do art. 55,  declara que 

as doc1a6øu do Conselho Pleno, o das Caarae, de que no tiver havi 

do recurso que couber, ou que houverem a1 confiriadas, torna-se- h 

colas soberanamente julgada, de outrõ lado, o art. 55 diz que  das 

decia aa proforidao pelo Conselho Pleno oabur& recurso para o ?Unis 

tro do Prabalho: a) quando a dellbera o tiver ado adotada pelo vo' 

to de desempato e b) (jUUfl(L0, elegendo vio1uç o da lei apllc vo1  ou 

mnodifiea ao do jurisprud noía atoo uut o observada, que cieverao ser 

citadas, o recorrente obtiver do Tiniatro a avoouç o do respectivo 

processo, 

stmi, pois, assim, bem clara a quuat o. Reformada 

a doc!.a o do Conselho Pleno, tornou-se, ipso facto, inexistente, e 

prevalanto a do Sr. Ministro do Trabalho, que é a definitiva, a que 

põe tz'mo no processo, naio fazendo caso julgado ou coisa julgada, 

eia atirznarwa os Tribunais da Justiça Comum. 
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Aliás, frente a pr6pria rodu o do  39 0 do art. 

529 ao vislumbra claramente qtio ao dci eø do Conselho Pleno e das 

Camurua, torna-se-Ao coisa uoberunszmonte julgada, nao havendo inte 

posição de recurso oponliol, dentro do prazo legal (coisa Julgada* 

sob o ponto da vista forrsal), ou pula exaizat o de todos ou rocursou 

obfveia, Inclusiva, é 1i gic0, aquele a que no refere o art. 55, nas 

letras a a b, pura o Sr. Ministro do Trabalho, para ont o no  poder 

invocar o coisa julgada, sob o ponto de vista substancial. 

Não compete, destarte, a ente Colando Conselho, ez 

trsrem quaisquer outras Indagações, quanto ao ato do Sr. Ministro 

Trabalho, munao quo injusto tosse, sondo ainda de ressaltar que pera 

te a Justiça 0rdinrin, atravu da axucuçao, desfavorável foi ao re-

corrente o resultado final do sou apelo. 

Nada maio lui, pula, a fazer. No podo a Justtça d 

Trabalho entrar no roexama da xsatir'la, 410 que, ex-vi o art. 13k., di 

Regulamento do Justiça do Trabalho, vedado é a iato Tribunal entrar, 

em qualquer outra pasquisa sabre o assunto. 

Isto pauto, 

RESOLVR o Conselho Nacional do Trabalho em soa-

não plena, por unanimidade de votos, towar conhecimento do re0ur09, 

para, do mentis, pula maioria de onze votou contra dois, negar-se 

provimento. 

a) 

Rio de Janeiro, 20 de março do 2911i,. 

Pilinto MUiler 

Manool Caldeira Uetto 

13ptiata }31ttenoourt 

Assinado em  
Publicado no Il3)i rLo  da Justiça" 

Presidente 

1tol to 

Pno urudor 


